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Contrato de Prestação de Serviços  nº 02/2023, nos
termos do Padrão n° 04/2002.

Processo n° 00055-00002816/2022-74

 

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de
15 de dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do
DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº  00.475.855/0001-79, denominada Contratante,
representada por MARCELO RODRIGUES PORTELA NUNES, CPF nº 411.050.871-15, CI nº 825.465 SSP/DF,
na qualidade de Diretor-Geral,  com delegação de competência prevista no art.  100, do Decreto nº
27.784/2017, que dispõe do Regimento Interno do Departamento de Trânsito do Distrito Federal e VERY
TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 26.086.569/0001-05 com sede na SCN, Quadra 01, Bloco F, Salas
1407/1408, Ed. América Office Tower, Asa Norte, Brasília/DF, endereço eletrônico
comercialverytecnologia.com.br, por meio do qual concorda em receber todas as notificações
administrativas referentes a este contrato, doravante denominada Contratada, representada por FABIO
CAETANO DOURADO, CPF nº 962.205.031-04, CI nº 1564179 SSP/DF, na qualidade de Sócio.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico n° 26/2022 (102896065), da Ata
(104792358), da Adjudicação (104792608), da Homologação (104911350), da Proposta (103868713), do
Termo de Referência (98466771),  da Lei nº 10.520/2002, regulamentada  pelo Decreto Federal
nº  10.024/2019 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, do  Decreto  Distrital
nº 40.205/2019, além das demais normas pertinentes.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1 - Contratação de Solução de Application Performance Monitoring – (APM), com garantia, operação
assistida e suporte técnico visando  apoio à transformação digital, o mapeamento, acompanhamento e
melhoria da qualidade dos serviços de atendimento ao cidadão e usuários do DETRAN-DF, através da
melhoria da qualidade de uso dos sistemas e serviços junto às diversas plataformas de acesso aos
serviços disponibilizados ao cidadão, consoante especificam o Edital de Pregão Eletrônico n°
26/2022 (102896065), da Ata (104792358), da Adjudicação (104792608), da Homologação (104911350),
da Proposta (103868713), do Termo de Referência (98466771), que passam a integrar o presente Termo. 

3.2 - Discriminação do objeto:



LOTE ÚNICO

Item Descrição resumida Unidade Qtde Valor
unitário  Valor total

Solução de
software de

apoio a
transformação

digital

Solução de software para apoio
à  transformação digital com
capacidade de análise do
ambiente computacional
escopo da contratação, pelo
período de 12 meses,
englobando suporte e garantia
do fabricante e atendendo aos
requisitos funcionais e não
funcionais detalhados.

Unidade 10 R$
384.861,30

R$
3.848.613,00

Solução de software para apoio
à  transformação digital com
capacidade de análise de
segurança de aplicações, pelo
período de 12 meses,
englobando suporte e garantia
do fabricante e atendendo aos
requisitos funcionais e não
funcionais detalhados.

Aplicação 05 R$
26.639,00

R$
133.195,00

Serviços
especializados de

apoio a
transformação

digital

Serviços especializados de
apoio à  transformação digital
para operacionalização da
ferramenta e análise dos dados
coletados, sob demanda, no
regime de ilha  de serviço
executando as atividades
detalhada, pelo período de 12
meses.

HST 5.760 R$ 341,70 R$
1.968.192,00

Valor total                                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                       R$ 5.950.000,00

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º, da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 5.950.000,00 (cinco milhões, novecentos e cinquenta mil reais)
anuais, devendo a importância de 2.014.181,50 (dois milhões, quatorze mil, cento e oitenta e um reais e
cinquenta centavos) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento
corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, dentro do prazo de vigência e
mediante a solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de



um ano, aplicando-se a variação acumulada do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),
apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), conforme Decreto n° 36.246/2015, ou
outro índice que vier a substituí-lo.

5.3 - O pedido de reajuste pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias antes do término
da vigência deste Contrato, e será formalizado por apostilamento, nos termos do artigo 65, § 82 da Lei nº
8.666/93, salvo se coincidente com termo aditivo para prorrogação de vigência ou outra alteração
contratual.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 24201

II – Programa de Trabalho: 06126621725572564

III – Naturezas da Despesa: 449040 e 339040

IV - Fontes de Recursos: 183 e 220

6.2 - Os empenhos iniciais são: nº 2023NE00205, emitida em 02/02/2023, no valor de R$ 1.877.501,50
(hum milhão, oitocentos e setenta e sete mil, quinhentos e um real e cinquenta centavos), sob o evento
n° 400091, na modalidade Estimativo e nº 2023NE00206,  emitida em 02/02/2023, no valor de R$
136.680,00 (cento e trinta e seis mil, seiscentos e oitenta reais), sob o evento n° 400091, na modalidade
Estimativo (105192439).

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade  do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, desde de que em condições de pagamento/liquidação
da despesa.

7.2 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, nos casos em que a
Nota Fiscal foi regularmente apresentada pela Contratada,    a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação “pro rata temporis” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

7.3 O pagamento será realizado mediante entrega e aceite dos produtos/serviços especificados na ordem
de serviço e aferição dos níveis de serviço.

7.4  Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,  junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, de acordo com o art. 6º, do Decreto nº 32.767/2011.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, permitida a prorrogação
na forma da lei vigente.

 

Cláusula Nona - Da Garantia

No prazo de 10 (dez) dias, a garantia para a execução do Contrato será prestada na forma à ser escolhida
pela CONTRATADA, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término
da vigência contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato,
representando o montante de R$ 297.500,00 (duzentos e noventa e sete mil e quinhentos reais).

 



Cláusula Décima – Da Responsabilidade da Contratante

10.1 Designar comissão de servidores, para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados;

10.2 Estabelecer normas e procedimentos de acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
instalações para a execução de serviços contratados;

10.3 Informar à empresa CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos
serviços contratados;

10.4 Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto adquirido;

10.5 Responsabilizar-se pelos pagamentos do objeto adquirido e pelos serviços prestados pela
CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos no contrato;

10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da empresa
CONTRATADA;

10.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto adquirido e os serviços prestados em desacordo com o
contrato;

10.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com
relação à execução dos serviços contratados;

10.9 Disponibilizar  a mobília e pontos de eletricidade e acesso à rede para a execução dos serviços
contratados;

10.10 Coordenar e monitorar as ações pertinentes ao desenvolvimento das atividades executados pelos
técnicos da CONTRATADA;

10.11 Definir mecanismos de gerenciamento e controle das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA,
assim como avaliar a execução das atividades em andamento a serem desenvolvidas relativas aos
serviços contratados;

10.12 Informar a CONTRATADA a eventual alteração de endereço para prestação dos serviços de garantia
e suporte técnico;

10.13 Convocar e realizar a reunião de abertura do contrato, na qual serão tratados os seguintes
assuntos:

10.13.1 Esclarecimentos sobre a forma de comunicação a ser adotada entre o DETRAN e a CONTRATADA;

10.13.2 Esclarecimentos a respeito da forma de validação e aceite das entregas que serão realizadas pela
CONTRATADA;

10.13.3 Esclarecimentos a respeito dos níveis de serviço previstos no contrato;

10.13.4 Esclarecimentos relacionados ao funcionamento do DETRAN, tais como: horário de trabalho,
local disponível para a equipe da CONTRATADA, regimento interno do Autarquia, forma de acesso dos
colaboradores da CONTRATADA e demais informações pertinentes;

10.13.5 Data de início das atividades do contrato;

10.13.6 Esclarecimentos sobre demais termos contratuais;

10.13.7 Especificar e estabelecer políticas e normas para execução dos serviços ora contratados,
definindo as prioridades e regras de atendimento aos usuários, bem como os prazos e etapas para
cumprimento das obrigações;

10.14 Proporcionar as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

10.15 Proporcionar à CONTRATADA os espaços físicos e mobiliário, equipamentos, telefonia disponível no
local, necessários ao desempenho e cumprimento dos níveis de serviços contratados, quando executados
no ambiente físico da CONTRATANTE;

10.16 Fornecer à CONTRATADA solicitação expressa para execução dos serviços por meio de Ordem de
Serviço;



10.17 Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na relação de
técnicos autorizados, o acesso às suas unidades para a execução das atividades objeto do Termo de
Referência, respeitadas as normas de segurança vigentes nas suas dependências;

10.18 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitado pela
CONTRATADA por meio de seu preposto;

10.19 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.20 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, por intermédio de servidores especialmente designados (Gestor e Fiscais de Contratos),
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e os nomes dos
empregados eventualmente envolvidos, e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como
acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos
fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda
sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os
termos contratuais;

10.21 Notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto a eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no curso da execução dos serviços objeto da contratação, bem como quanto a qualquer
ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser
considerado prejudicial ou inconveniente para a CONTRATANTE, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias, fixando prazo para a sua correção;

10.22 Efetuar o pagamento do valor resultante da execução dos serviços à CONTRATADA, consoante
condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de licitação e no contrato;

10.23 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

 

Cláusula Décima Primeira  – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 Utilizar exclusivamente pessoal habilitado à prestação dos serviços para os quais se obrigou;

11.2 Manter os seus empregados e prepostos identificados por crachá;

11.3 Comunicar à Autarquia qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

11.4 Disponibilizar e manter, a partir da assinatura do contrato, um Preposto responsável por
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as questões legais e administrativas
referentes ao andamento contratual;

11.5 Reconhecer os meios escritos de comunicação como cartas, ofícios, relatórios, atas de reunião,
formulários e modelos aceitos pelas partes, e as comunicações efetuadas por e-mail corporativo das
partes;

11.6 Nos casos excepcionais em que a CONTRATADA não consiga executar o(s) Chamado(s) e/ou
Ordem(s) de Serviço(s) conforme as condições demandadas, seja por motivos de dependência de outra
ação da própria Autarquia ou por motivos de força maior, deverá a CONTRATADA comunicar ao Fiscal do
Contrato e/ou Gestor do Contrato por escrito e com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis,
justificando os fatos e motivos que impedirão o atendimento da demanda. O Fiscal e/ou Gestor deverá
analisar o documento e emitir parecer com a aceitação ou não da   justificativa ou até mesmo com a
proposta de solução do impedimento;

11.7 Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução
do Contrato;

11.8 Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos
utilizados pela Autarquia;



11.9 Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e
necessárias para que todos os serviços sejam realizados com utilização eficiente dos recursos disponíveis;

11.10 Prestar os serviços no local e horário definido pela Autarquia, com profissionais adequadamente
capacitados, ou seja, com o conhecimento e experiência compatíveis com os serviços de montagem,
instalação e configuração dos equipamentos;

11.11 Orientar seus profissionais no sentido de:

11.11.1 Preservar a integridade e guardar sigilo das informações de que fazem uso, bem como zelar e
proteger os respectivos recursos de processamento de informações;

11.11.2 Cumprir as normas de segurança, sob pena de incorrer nas sanções disciplinares e legais cabíveis;

11.11.3 Manter o caráter sigiloso da senha de acesso aos recursos e sistemas da Autarquia;

11.11.4 Não compartilhar, sob qualquer forma, informações confidenciais com outros que não tenham a
devida autorização de acesso previamente formalizada pela Autarquia;

11.11.5 Responder por todo e qualquer acesso aos recursos de informática e dados das unidades da
Autarquia, bem como pelos efeitos desses acessos efetivados por meio do seu código de identificação ou
outro atributo para esse fim utilizado;

11.11.6 Respeitar a proibição de não usar, inspecionar, copiar ou armazenar programas de computador
ou qualquer outro material, em violação da lei de direitos autorais (copyright);

11.11.7 Acatar as orientações da Autarquia, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

11.11.8 Substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o profissional que seja considerado inapto para
os serviços, seja  por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou falta de urbanidade ou que venha a
transgredir as normas disciplinares da Autarquia;

11.12 Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;

11.13 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os profissionais no desempenho dos serviços
ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Autarquia;

11.14 Acatar e obedecer às normas de utilização e segurança das dependências da Autarquia;

11.15 Reportar ao responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, quaisquer
anormalidades, erros e irregularidades que impeçam o desenvolvimento dos serviços contratados;

11.16 Manter os seus profissionais informados quanto às normas disciplinares da Autarquia, exigindo sua
fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

11.17 Manter os seus profissionais convenientemente trajados e identificados por crachás em local
visível, onde esteja claramente indicado estarem a serviço da Autarquia;

11.18 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Autarquia ou a terceiros decorrentes de
sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão;

11.19 Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados à Autarquia e a terceiros por seus profissionais
na execução do presente Contrato;

11.20 Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando à Autarquia os esclarecimentos julgados
necessários;

11.21 Elaborar os relatórios de acompanhamento de execução e finais de conclusão de serviços de
montagem, instalação e configuração dos equipamentos;

11.22 A CONTRATADA deverá submeter-se à Política de Segurança da Informação e Comunicações da
Autarquia e abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerta das atividades
desempenhadas, sem prévia autorização desta Autarquia. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade



sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais causados ao órgão ou a terceiros advindos de
imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança;

11.23 As informações levantadas pela CONTRATADA nos processos de Segurança da Informação e
Comunicações deverão ser atualizadas na ferramenta de Gerenciamento de Riscos, atualmente em uso
pela Autarquia;

11.24 Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação
dos serviços, de reuniões com a equipe de técnicos da CONTRATANTE, para alinhamento de expectativas
contratuais;

11.25 Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações/deveres;

11.26 Adotar as providências necessárias que viabilizem a realização dos serviços objeto desta
contratação;

11.27 Planejar, mapear, desenvolver, executar e prestar os serviços conforme especificações do Termo de
Referência e de sua proposta e dentro das exigências de níveis de serviços nele estabelecidos, com a
alocação dos empregados necessários e com formação e conhecimento técnico condizentes para o
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

11.28 Acatar e obedecer às políticas e normas da CONTRATANTE aplicáveis à CONTRATADA sobre a
utilização e segurança das instalações;

11.29 Guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes de propriedade exclusiva
da CONTRATANTE sendo vedada à CONTRATADA sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia
autorização formal da CONTRATANTE de acordo com os termos de compromisso de manutenção de
sigilo;

11.30 Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades solicitadas, de modo que sejam
realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e
rotinas da CONTRATANTE, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à
integridade dos sistemas informatizados da CONTRATANTE;

11.31 Cumprir integralmente os níveis de serviço exigidos;

11.32 Reportar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que
possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades, observadas no
desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações do pessoal contratado, de servidores
públicos ou de terceiros;

11.33 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer situação que caracterize descumprimento das obrigações
constantes do Termo de Referência;

11.34 Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, o Relatório Gerencial dos Serviços
Executados, contemplando a quantidade de HST’s e os serviços executados; 

11.35 Outros relatórios ou evidências relacionadas ao Contrato poderão ser solicitados pelo
CONTRATANTE;

11.36 Entregar ao CONTRATANTE toda e qualquer documentação produzida decorrente da prestação de
serviços objeto deste termo de referência, bem como, ceder à CONTRATANTE, em caráter definitivo e
irrevogável, o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos resultados produzidos durante a
vigência do contrato e eventuais aditivos, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios,
especificações, descrições técnicas, protótipos, dados, scripts, plantas, desenhos, diagramas, base de
conhecimentos e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia;

11.37 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões
que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, de acordo com os Parágrafos Primeiro e Segundo do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

11.38 É facultada a supressão além dos limites acima estabelecidos mediante acordo entre as partes;



11.39 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais ou morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros;

11.40 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas úteis, a contar da solicitação formal feita pelo Gestor do Contrato na CONTRATANTE;

11.41 Substituir funcionários cuja conduta seja inadequada, quando formalmente notificada pelo
DETRAN/DF, inclusive o preposto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Termo de Referência,  consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Contratante, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se
a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Quinta– Do Executor

O Departamento de Trânsito do Distrito Federal, por meio de uma Instrução, designará os  executores
para o Contrato, que desempenharão as atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Sexta - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o § único do art. 61 e art. 60, respectivamente, da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Décima Sétima  -  Da  Obrigatoriedade do Estabelecimento do Programa de Integridade ou
Compliance Previsto na Lei Distrital n° 6.112/2018

17.1 Considerando que o prazo de vigência do contrato é superior a 180 (cento e oitenta) dias e os
valores envolvidos são superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), conforme estabelecido
no  caput  do art. 1º e em seu parágrafo 2º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, que foi alterada pela Lei
6.308/2019, a CONTRATADA, sob suas expensas, deverá ter implementado e em devida aplicação seu
Programa de Integridade a partir de 1º de janeiro de 2020, conforme art. 3º da Lei 6.308/2019, não



cabendo à CONTRATANTE o ressarcimento destas despesas, § 2º, do art. 5º, da primeira lei citada neste
dispositivo;

17.2 A empresa que tenha implementado o Programa de Integridade deverá apresentar, juntamente com
os documentos de habilitação, declaração informando a existência desse programa, nos termos do art. 7º
da Lei Distrital nº 6.112/2018;

17.3 O Programa de Integridade a ser implantado pela contratada consistirá no conjunto de mecanismos
e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidades e
na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e
sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Distrito
Federal, devendo o Programa de Integridade ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as
características e os riscos atuais das atividades da contratada, a qual, por sua vez, deve garantir o
constante aprimoramento e adaptação do referido Programa, visando garantir sua efetividade;

17.4 O Programa de Integridade da empresa será avaliado, e, para isso, deverá ser apresentado, pela
pretensa contratada, relatório de perfil e relatório de conformidade do Programa, nos moldes regulados
pela Lei 6.112/2018, Lei Federal nº 12.846/2013, no que couber, pelo Decreto Federal nº 8.420/2015, e
pelo Decreto Distrital nº 37.296/2016 e legislação correlata superveniente, no que for aplicável;

17.5 O Programa de Integridade que for implementado de forma meramente formal e que se mostre
absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos previstos na Lei Federal nº
12.846/2013 não será considerado para fins de cumprimento da Lei Distrital n° 6.112/2018;

17.6 Pelo descumprimento das exigências previstas nas Leis Distritais n° 6.112/2018 e nº 6.308/2019, que
tratam da obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem
com a Administração Pública do Distrito Federal, a Administração Pública do Distrito Federal aplicará à
empresa contratada multa diária de 0,08% ao dia do valor do contrato, até o limite de 10% (dez por
cento) do valor total contratado;

17.7 Somente o cumprimento da exigência estabelecida na lei, mediante atestado do executor do
contrato acerca da existência e aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da referida
multa. Em não sendo efetivamente cumprida a exigência, o valor da multa poderá ser inscrito em dívida
ativa, com rescisão do respectivo contrato por justa causa, ocasião em que a contratada, além de sofrer a
incidência da cláusula penal, ficará impossibilitada de celebrar novas contratações com o poder público
do Distrito Federal pelo período de 2 (dois) anos ou até a efetiva comprovação de implantação e
aplicação do Programa de Integridade;

17.8 A fiscalização da implementação tempestiva ou intempestiva, da efetividade ou não, e da
conformidade legal ou desconformidade do Programa de Integridade será exercida conforme artigos 13 e
13-A da Lei distrital nº 6.112/2018, sem prejuízo das demais atividades de fiscalização do Executor do
contrato e dos agentes públicos de fiscalização ordinária do Distrito Federal, garantindo a inteira
aplicabilidade da lei;

17.9 As ações e as deliberações do executor do contrato não implicarão interferência na gestão das
empresas nem ingerência nas suas competências, se aterão, apenas, à responsabilidade de aferir o
cumprimento do disposto na Lei Distrital n° 6.112/2018, o que se dará mediante prova documental
emitida pela contratada, comprovando a implantação do Programa de Integridade na forma do art. 7º da
Lei Distrital n° 6.112/2018;

17.10 Para se atestar a efetividade do programa de integridade poderão ser adotados ainda os seguintes
meios: auditorias externas, a obtenção do Selo Pró-Ética por parte da contratada, concedido pelo
Instituto Ethos, em parceria com a Controladoria-Geral da União e o Ministério da Transparência, ou a
obtenção por parte da contratada da certificação ISO 37001, específica para sistemas de gestão
antissuborno;

17.11 Será garantida redução de formalidades às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, para
fins de avaliação da existência, aplicação e efetividade do Programa de Integridade, conforme parágrafo
2º, do artigo 6º, da Lei 6.112/2018, no que diz respeito aos parâmetros estabelecidos nos incisos III, IX,
XIII e XIV do caput daquele artigo.



 

Cláusula Décima Oitava - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

 

Brasília, 07 de fevereiro de 2023.

 

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                                                             Marcelo
Rodrigues Portela Nunes 

                                                                                                                                                             Diretor-Geral

                                                                                                                                                                                     

 

Pela Contratada:                                                                                                                               Fabio Caetano
Dourado                                                                                                                                                                             
                                                                                                                                                          Sócio
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